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MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO COMO MEIOS 
DE ACESSO À JUSTIÇA

 
Everton Balbo Santos1 

RESUMO

utilizados desde a antiguidade como alternativa à jurisdição estatal, conhecidos 

na década de 70 que se institucionalizou a mediação/conciliação como se conhece 
hoje com o chamado Tribunal de Múltiplas Portas, algo parecido com o criado 
pela Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça em 2010, os Centros Judiciais 

mediação/conciliação para casos em que direitos disponíveis estão em disputa, 
ampliando o acesso à justiça da população e, consequentemente desafogando o 
judiciário brasileiro. Essa inserção dos meios autocompositivos na jurisdição, vem 
não para enfraquecê-la ou substituir o processo como é conhecido, mas vem para 
coexistir, abrindo mais as portas da jurisdição para que se tenha uma justiça melhor 
distribuída, chegando a todos os cidadãos. A ideia de coexistência entre o modelo 
heterocompositivo que se tem hoje e o autocompositivo (mediação e conciliação) é 
que darão respaldo a uma estrutura judiciária que permitira o amplo acesso à justiça.

PALAVRAS-CHAVE
Mediação, Conciliação, Acesso à Justiça, Jurisdição.
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INTRODUÇÃO

tende a defender seus interesses, o que muitas vezes, vai de encontro a interesses de 

Para tal função, utiliza-se o Estado do processo, onde cabe ao juiz dizer 
qual deve ser a lei aplicada. O processo é uma sistematização em que as partes 

decisão deve ser a mais justa para as partes.

o judiciário brasileiro encontra-se abarrotado, sendo impossível a tutela jurisdicional 
ser prestada a contento.

Ao se tentar encontrar uma saída para tal fato, chega-se aos meios 

como métodos capazes de promover a justiça.
Mediação e Conciliação são os métodos alternativos de resolução de 

partes chegam a um acordo sobre o litígio que existe entre elas.

primeira coisa a ser lembrada é o Poder Judiciário, isto ocorre, pois, no Brasil a 
jurisdição sempre foi monopólio Estatal. 

Sempre coube a um “funcionário” do Estado, nos dias atuais a um Juiz, 
dizer o Direito a ser aplicado e decidir as lides; porém não é de hoje que, por este 
monopólio, o judiciário brasileiro sofre com crises por excesso de demandas. 

A cultura brasileira de litigar se tornou algo que acabou cerceando, para 
muitos, o Direito de acesso à justiça.

Aceso à justiça é bem mais ter acesso ao Judiciário, é ter acesso a um 
processo rápido (que demore apenas o necessário para que se produzam as provas 
cabíveis), a um custo razoável (não onerando demasiadamente as partes, o que pode 

das partes aquilo que lhe cabe, e que lhe deixará com a sensação de efetividade. 
Como dito, a cultura brasileira ainda é o processo judicial para resolver seus 

sentimento de justiça às partes, pois a parte vencida sempre estará contrariada.Como 
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explica a professora Fernanda Tartuce2

sua sentença de mérito pode não ser a via mais apropriada para gerar 

tratar um episódio controvertido por meio de uma demanda judicial 
pode ocasionar uma ruptura ainda maior no relacionamento entre 
os envolvidos, circunstância que por certo não se coaduna com o 

Neste ínterim é que surgem os métodos conhecidos como alternativos, que 

das partes, que chegam a um acordo sobre o que será melhor para suas vidas dali em 

acima, que pode-se colocar como tempo, custo e efetividade, o Concelho Nacional de 
Justiça (CNJ) optou por colocar a mediação e a conciliação como métodos alternativos 

Em 2010 o CNJ editou a Resolução 125, que deu a incumbência aos 

e Cidadania , dando verdadeiro início a uma “política nacional de resolução 

era efetivamente utilizada.

estipula que os processos deverão ser submetidos a mediação/conciliação, antes 

os parâmetros para a Mediação entre particulares e no âmbito da administração 
pública.

O texto do chamado Novo Código de Processo Civil, que entrará em
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autocomposição, quando descreve como deve agir o mediador e o conciliador , 
porém, não diz qual deve ser aplicado ao caso concreto, ou em qual ramo do Direito.

A relevância do tema se dá justamente pelo momento que vive o judiciário 
brasileiro, em crise pelo número crescente de processos empilhados em seus cartórios 
e a tentativa de quebra de paradigma e mudança de cultura, da cultura do processo/
litígio para a cultura da autocomposição.

Um dos paradigmas a ser quebrado é fazer com que a população 
compreenda que será mais rápido, menos oneroso e mais efetivo a resolução de seus 

a justiça só é feita quando o Estado/Juiz determina o que deve ser feito, quem saiu 
vitorioso e quem saiu como perdedor do processo. 

Faz-se necessária uma ampla discussão e estudo do tema, que levará ao 
aprimoramento da aplicação destes institutos e contribuirá para a mudança da 
cultura. Uma inovação trazia tanto no Novo Código de Processo Civil e na Lei da 
Medição é a regulamentação da conciliação/mediação extrajudicial, ou privada, 
acabando com o monopólio Estatal5 de “fazer justiça”.

O presente trabalho apresenta a Conciliação e a Mediação como métodos 

a jurisdição estatal e o processo, como é concebido em nossos dias, mas como meio 
que auxiliará o judiciário a cumprir o seu papel.

Utilizando-se do método dedutivo visa propiciar ao leitor maior 
consciência sobre o que é a mediação e a conciliação e como estas podem coexistir 

leis brasileiras que estimulam a utilização destes institutos, no judiciário e fora dele.

MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

Histórico
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da antiguidade e de acordo com Rozane Cachapuz6 “A prática da mediação como 

Conciliation Service”.
Segundo nos explica Eliana Bispo de Souza Alves, nos estudos na obra de 

Maria Inês Corrêa de Cerqueira César Targa7

estudo com a intenção de ampliar o acesso à justiça denominado 
Demulti-door courthouse (Tribunal de Muitas Portas), no qual um 
tribunal poderia receber demandas por programas distintos, pois 
além do processo judicial tradicional haveria os meios alternativos, 
tais como a arbitragem, a conciliação e a mediação. Apenas em último 
caso seria o problema resolvido pelo sistema judicial.

Apesar deste surgimento na antiguidade, no Brasil a primeira previsão de 

sendo a tentativa de conciliação condição para ingresso da ação8. 
Após, pode-se encontrar mediação/conciliação na Consolidação das Leis 

9

Deve-se ainda levar em consideração que o legislador constituinte de 1988 ]̂_ G W ` D a W 9 b / ) / c 3 2 ) : N 6 0 4 2 0 9 a 0 4 / ) = / 1 2 3 3 4 \ 0 1 * : = 0 1 * 3 4 1 / F / = 7 B : / d W 4 T U * 3 2 3 4 ( B * 0 ) 1 / * : A 3 4 2 0 \ 3 B 6 J I 3 2 0e b 2 0 = +
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colocou no preâmbulo da Constituição Federal, como um de seus fundamentos, a 

destes métodos ora estudados.
A mudança iniciada, verdadeiramente, no Brasil com a Lei 9.099/90, 

ganhou maior impulso somente com a edição da Resolução 125/2010 do CNJ 

principalmente com a promulgação do Novo Código de Processo Civil que entra em 

Com a Resolução 125 de 2010 do Conselho Nacional de Justiça os Tribunais 
de Justiças dos Estados foram incumbidos de criar os Centros Judiciais de Solução 

No oriente já existe uma cultura da mediação/conciliação, na China foi 
Confúcio quem deu uma grande contribuição com o conceito de persuasão moral e 
consenso entre as pessoas e não a ideia de correção.

Ainda segundo a obra já citada de Eliana Bispo Alves de Souza, cita a 

de desenvolvimento de atividades de negociação, mediação e facilitação da 

1970 adotou o modelo americano, que logo em seguida foi instalado também na 
Austrália, visto a proximidade de língua entre estes países e os EUA. Já a França deu 
início a esses institutos pela proximidade com o Canadá.

No Japão, a cultura jurídica já tem a mediação como um de seus pontos 

e conciliação.
O primeiro país Sul-americano a aplicar tais institutos foi a Argentina, que 

Principais aspectos e conceituação

Tanto a mediação como a conciliação são meios alternativos e 

chegarem a uma decisão comum. Na prática, não se faz muita diferenciação entre 
estes dois institutos, mas para questão de estudo esta diferenciação se faz necessária.
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processos, como extrajudiciais.

“mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre 

diferenciação entre mediação e conciliação, utilizando-se várias vezes os termos 
como sinônimos. 

Em tal lei, só se encontra o conceito como sendo de Mediação, mas como 

Art. 1o

solução de controvérsias entre particulares e sobre a autocomposição 

Parágrafo único. Considera-se mediação a atividade 
técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, 

Como acima consta, historicamente a mediação/conciliação pode ser 

das comunidades ou alguém escolhido por ele.
Porém foi nos Estados Unidos, na década de 70, quando se teve um “surto 

de processos”, que motivou a criação de mecanismos que resolvessem mais rápido 

e Neighborhood Justice Center`s. 

No Brasil, somente em 2010 com a resolução 125 do CNJ há a previsão do 
encaminhamento dos litígios que versam sobre direitos disponíveis aos Centros de 

Além desta mudança de paradigma, que visa dar à população, de forma 

mediação extrajudicial gratuitamente. 
Este é um grande avanço, pois é sabido que um dos grandes entraves ao 

acesso à justiça é justamente o custo que se tem um processo. 
Outro objetivo desses Centros é “desafogar” o judiciário, resolvendo 

litígios antes que eles se tornem processos, pois, o grande número destes é outro 
entrave ao acesso à justiça, pois gera demasiada demora, o que acaba por colocar em 
risco o direito pleiteado. 

Não é incomum no país causas sejam julgadas após o falecimento do autor, 
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Os Neihborhood Justice Center’s Norte Americanos, de onde se tem 
a impressão de que foram inspirados os CEJUSCs, são centros de mediação 

se deve prevalecer a linguagem simples e a abordagem individual, vendo o histórico 
de cada demanda, fórmula trazida aos Centros brasileiros.

Em aula do módulo II do Curso de Formação de Conciliadores da Escola 
Paulista da Magistratura de 2012 foi ensinado que com a divulgação destas técnicas 

 – Facilitativo
- Percepção – colocar-se no lugar do outro;

- Comunicação – todos devem ser entendidos, retirar os ruídos e falhas da 
comunicação.

Avaliativo
técnicas e estratégias que tem o condão de fazer tal avaliação.

Transformativo

Circular-Narrativo

Vários doutrinadores não fazem diferença entre a aplicação da mediação 
ou conciliação, nem mesmo quanto a sua conceituação, utilizando os termos como 
sinônimos, porém a doutrina pátria, em sua maioria, usa diferenciá-los, inclusive o 
Novo Código de Processo Civil, mesmo que indiretamente. 

Embora com grande parte de técnicas e procedimentos comuns a ambos 
os institutos, no mesmo curso é ensinado à diferenciação feita entre Conciliação 
e Mediação, explicando que existe principalmente em países de origem Latina, 
sendo que nos países de origem Anglo-Saxônica esses dois verbetes são utilizados 
como sinônimos.

Brevemente, a mediação pode ser entendida como um método, ou técnica, 

família, onde existe relação de afeto, entre vizinhos, sócios de uma empresa, no 
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chegarem a uma solução.
Enquanto que a Conciliação um método onde o intermediador toma uma 

posição mais ativa, sugerindo caminhos a serem seguidos.

partes que decidem a respeito das suas vidas, com ampla liberdade.
A mediação e a conciliação tem como função a transformação da relação 

deve ser feita de forma voluntária, nunca pode ser feita de forma forçada.
O mediador/conciliador deve ser totalmente imparcial, tendo uma 

visão em longo prazo.
A mediação/conciliação pode ser feita em várias áreas do Direito, desde se 

trate de direitos disponíveis.
Em contrapartida, culturalmente, não se aceita muito no país a teoria da 

autocomposição, todos são criados para saírem vencedores das disputas, sejam 

em que uma das partes é uma empresa, é que ela não está disposta a fazer acordo, 
enviando prepostos e advogados que sequer tem conhecimento do que será tratado.

Outras áreas do Direito que podem ser aplicas as formas alternativas ou 

- Empresarial

- Ambiental
conciliação ambiental são os TACs do Ministério Público (Termos de Ajustamento 

serão feitas.
- Trabalhista
- Penal

que promove o encontro de ofensor e vítima. Ocorre nos crimes de menor potencial 
ofensivo, e somente se o ofensor assumir sua culpa (Juizados Especiais Criminais).

A grande expansão da mediação/conciliação se deu com a resolução 125 
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dará com a entrada em vigor do Novo Código de Processo Civil, colocando estes 
métodos como obrigatórios, e fazendo com que os cidadãos tenham acesso não só ao 
judiciário, mas a justiça em si; que é um direito essencial da democracia.

  
Preâmbulo da Constituição Federal de 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a , promulgamos, sob a 
proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. (grifo do autor)

Conciliação:

 
O conceito que é dado por Fernanda Tartuce10

imparcial intervém para, mediante atividades de escuta e 
investigação, auxiliar os contendores a celebrar um acordo, se 

e propondo saídas alternativas para a controvérsia sem, todavia, 
forçar a realização do pacto. O objetivo de sua atuação é alcançar 
um acordo que, ainda que não plenamente satisfatório, evite 

Em seu trabalho sobre o assunto, Iara Rodrigues de Toledo11 utiliza-se do 

harmonização de litigantes ou pessoas desavindas. O verbo conciliar traduz o ato de 
pôr de acordo, pôr em boa harmonia, congraçar.”f g G ( c G h E D 9 F 0 ) 1 / 1 2 / + : 2 0 = 9 > + i if f G W ` D a W 9 b / ) / c 3 2 ) : N 6 0 4 + b 2 0 =
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do seu Art. 165 qual o papel do Conciliador, in verbis:

Art. 165 [...]

casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, poderá 

qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para que as partes 
conciliem.

Pelos conceitos acima e pela descrição dada pelo Novo Código de 

afetivos, nem uma convivência posterior entre as partes, encerrando-se na sessão 

de transito, etc. Considerando tal fato, é aceitável que o terceiro, conciliador, de 

apresentando alternativas. Assim entende-se porque é este o instituto utilizado nos 
Juizados Especiais.

Mediação:

Na Conceituação de Fernanda Tartuce12, baseada nos estudos da obra de 

Mediação é a técnica pela qual uma terceira pessoa, treinada, 

multifacetadas origens da controvérsia, de modo que elas, portadoras de 

um conhecimento ampliado, construam, por si, a composição do litígio 

da maneira mais satisfatória (ou menos insatisfatória possível) à sua 

realidade interna e externa.

Já José Luis Morais e Fabiana Spengler

jurídicos na qual o intuito de satisfação do desejo substitui a aplicação 
coercitiva terceirizada de uma sanção legal. Trata-se de um processo f & G ( c G h E D 9 F 0 ) 1 / 1 2 / + b 2 0 = 9 > + i j k l m +f '
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no qual uma terceira pessoa – o mediador – auxilia os participantes 

uma proposta mutuamente aceitável e será estruturado de modo 

Professora Iara Rodrigues de Toledo  utiliza-se do estudo de Andreia 

O método extrajudicial, não adversarial, de Solução de 

necessidade de uma decisão externa, proferida por outrem que não 
as próprias partes envolvidas na controvérsia, ou seja, na mediação, 
por intermédio do diálogo do mediador auxilia os participantes a 

obtida culminará num acordo voluntário das partes. A mediação 
consegue na maioria das vezes, restaurar a harmonia e a paz entre 
as partes envolvidas, pois o mediador trabalha especialmente nas 

reconhecendo-se que a melhor sentença é a vontade das partes. 

 
Assim como fez com a conciliação, o Novo Código de Processo Civil, não 

       

nos casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará 

gerem benefícios mútuos.

 

onde existe relação de afeto, mas também entre vizinhos, sócios de uma empresa, n o p q r s t q u v w x w y z { x | } ~ � � � v { � �
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MEDIAÇÃO, CONCILIAÇÃO E ACESSO À JUSTIÇA

Desde o momento em que o homem começou a viver em sociedade, o 

no dia a dia, e nem sempre é fácil sua resolução, seja pela outra parte se impor 
contra, seja pela impossibilidade legal.

como desentendimento, oposição de interesses e ideias; e até mesmo briga e 
confusão.15

Fernanda Tartuce16

Para dirimir esta lide, sem que o indivíduo se utilize da própria força, o 
Estado tomou para si tal decisão, por meio da sua função Jurisdicional. Jurisdição, 

a vontade concreta da lei material, substituindo a vontade das partes.”17

A Jurisdição Estatal, como função, tem o condão de dirimir lides, e o faz 
por meio do Processo, que é um conjunto coordenado de atos, para que o órgão da 
jurisdição faça valer a real vontade da lei.18 

Quando se fala em tutela jurídica e processo, devem ser feitas algumas 

seu litígio. Quando se fala em tutela jurisdicional e, portanto em processo justo, deve 
ser levado em consideração todo um aparato, para que os atos coordenados que dão 
forma ao processo se desenrolem da maneira mais adequada.

Tal aparato, segundo Michel Teixeira de Souza, citado por Franzé19, 
compreende organização do judiciário, investimento estatal, acesso universal à f Z � ( � � ( � 9 � / H ) : 0 B / T 3 1 * 0 : ) 3 � F ( ` D E � 9 a : 0 N 3 � G ( c G h E D 9 F 0 ) 1 / 1 2 / + � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � � �c : 3 2 0 5 / 1 0 : ) 3 � D 2 : * 3 ) / F � ; 9 X m P [ + > + m lf ] G ( c G h E D 9 F 0 ) 1 / 1 2 / + \ I 3 . / 6 B 3 � T U * 3 2 3 9 X m m , + > + X Q +f ^ F c ( � � � 9 ` 6 : 4 � 0 1 ) : L 6 0 � / ) H / 1 * 0 + E 6 ) : * : H / � 5 6 ) 6 @ 9 X m P P + > + X P +f _ b 2 0 = 9 > + X [ +f e b 2 0 = 9 > + X P
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justiça, igualdade das partes e contraditório, previsibilidade do pronunciamento, 
prazo razoável de duração do processo e procedimentos diferenciados.

justo para as partes se torna mais real.
Na atualidade brasileira, o que se pode notar é que muitos desses requisitos 

inexistem, e devido a uma ligação intrínseca entre vários deles, quando não existe 
um, torna-se impossível a existência dos demais.

Por conta da inexistência de vários desses requisitos, o judiciário brasileiro 
se acha com grande número de processos, sendo impossível o julgamento deles de 
forma célere e previsível, tendo como resultado, o acesso ao judiciário, mas não o 
acesso à justiça.

20 utiliza-se das 

dos Estados e das pessoas. Com efeito, cada ser humano concebe a 

por certo carregadas de forte coloração afetiva e grande ressonância 

mundo’.

 
Em continuação, ensina a autora que nos séculos XVIII e XIX o acesso à 

justiça era considerado como o direito de demandar, ou contestar uma demanda, 
porém tal conceito já e ultrapassado, pois o ponto central do acesso à justiça não é 
propiciar o livre acesso ao judiciário, mas sim possibilitar as partes que consigam ter 
acesso ao que é seu.

Neste contexto, não importa o meio utilizado para conseguir o acesso à 
justiça, se a autotutela, limitada pela lei, a outocomposição, onde as partes entram em 
acordo, ou pela imposição de um terceiro, seja pela arbitragem ou pelo julgamento 
no judiciário.

Ou seja, não é necessário que se tenha a tutela estatal para que se tenha 
acesso à justiça, pois o acesso ao judiciário é um dos meios de se chegar a uma 
decisão justa.& g G ( c G h E D 9 F 0 ) 1 / 1 2 / + \ I 3 . / 6 B 3 � T U * 3 2 3 9 X m P R + > + l R +
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outras formas de conciliação e mediação extrajudiciais vinculadas a 

Parágrafo único.  Os dispositivos desta Seção aplicam-se, 
no que couber, às câmaras privadas de conciliação e mediação.

A mediação e a conciliação não visam acabar com os processos judiciais, 
mas conviver simultaneamente, sendo utilizadas quando se trata de direitos 
disponíveis, e quando as partes estão dispostas a autocomposição. Friza Fernanda 
Tartuce21 que não deve se ter a forma como o mais importante, o valor superior é o 
acesso à justiça o “dar a cada um o que é seu” e não o formalismo utilizado para se 
alcançar esse direito.

destacam a importância do Direito de acesso à justiça, pois é ele quem leva a 
efetivação dos demais, e que para essa efetivação os métodos autocompositivos 
seriam os melhores por serem apaziguadores. Porém eles não devem ser utilizados 
de modo isolados, devendo os métodos de atingir o acesso à justiça serem “plurais” 

22.
Cappelletti chama este enfoque de “justiça coexistencial”, sendo, ainda 

conforme Fernanda Tartuce, um meio mais apto quando se fala em assegurar o 

do sistema jurisdicional estatal, onde um terceiro diz a lei que deve ser seguida.
Se valendo dos ensinamentos de Chiovenda, explica a autora que o objetivo 

do processo é expor a vontade da lei, o que pode não fazer cessar a contenda, pois 
uma das partes saiu perdedora do julgamento. É o sistema perde/ganha que está 
enraizado no sistema judiciário e na sociedade atual. Não é raro, nos casos decididos 
pela via do judiciário, que haja “litigiosidade remanescente”. Isso ocorre quando as 
partes ainda mantem relação após o termino do processo, pode-se citar vizinhos ou 
mesmo familiares, que não conseguem manter relacionamento.& f b 2 0 = 9 l l � l , +& & b 2 0 = 9 > + l , d l j +& ' b 2 0 = 9 > + , P � , X +
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Ainda no contexto de coexistência, caberá as partes a decisão de ingressar 

benefício’ para tomar essa decisão.

litígios entre os envolvidos.

alcançar o real acesso à justiça, há que se ver entre os envolvidos não só as partes, 
mas quem as auxilia na escolha. Entra aí a formação dos operadores do direito, 
principalmente dos advogados, que devem estar cada vez mais atentos a estas 

partes”. E com esses elementos pode-se ser levantado as vantagens e as desvantagens 
de se acessar a justiça pelos métodos, até então, chamados alternativos.25

26 apresenta vantagens e 
desvantagens na escolha destes métodos, que poder ser listadas de forma simples 
para melhor visualização e entendimento.

mudanças tecnológicas em curso.”

- “Aperfeiçoamento do sistema de justiça estatal por força da redução do 
número de processos em curso.”

- “Estabelecimento de uma interação produtiva entre os indivíduos, 

- Cumprimento espontâneo dos ajustes entabulados.

- “Deletéria privatização da justiça (retirando do Estado, a ponto de 

de justiça);”& O b 2 0 = 9 > + , Q +& Z b 2 0 = 9 > + P i , +& ] b 2 0 = 9 > + P i , � P l X +
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transparência e lisura);”
- “Exclusão de certos cidadãos e relegação ao contexto de uma ‘justiça de 

segunda classe’;”
- “Frustração do jurisdicionado e enfraquecimento do Direito e das leis.”

A autora se posiciona contra as desvantagens aqui listadas, pois não vê 
como enfraquecimento o fato de que a parte toma para si a decisão a ser adotada, 
mas sim vê como empoderamento e maior justiça.

  
“[...] Ademais, não há enfraquecimento, mas justamente 

o fortalecimento do Direito a partir do momento em que as partes 
o cumpram espontaneamente (sem atender a ilegítimos elementos 
de coerção). A autoridade dos institutos jurídicos há de ser mais 
bem reconhecida a partir do momento em que sua observância seja 
discutida, negociada e genuinamente admitida pelos contendores.”27

Ressalta ainda, que, como já foi explanado no presente estudo, os métodos 
alternativos, no caso a mediação e a conciliação, visam coexistir com o Poder 
Judiciário, e não enfraquecê-lo ou substituí-lo, mas auxiliando a sua modernização 
e facilitando o acesso à justiça.

CONCLUSÃO

Como se pode perceber, apesar de institutos semelhantes, a conciliação e 
a mediação são utilizadas de formas e para litígios de fontes diferentes, apesar de a 
própria legislação brasileira utilizar um termo pelo outro. A doutrina por sua vez 
faz a diferenciação dando maior ênfase à mediação, pela transformação que realiza 
no convívio das partes.

Com a jovem história do Brasil na utilização destes métodos, 16 anos se for 

como aquele que deve dizer se a conduta está certa ou errada, ou se direito que deve 
ser aplicado é este ou aquele.

mais simples, e que versem sobre Direitos disponíveis sejam revolvidas pela 
autocomposição, deixando que as partes achem o melhor caminho para revolvê-los, & ^ b 2 0 = 9 > + P l P +
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Um não substituiria nem enfraqueceria o outro, mas como dito no texto, 
coexistiriam, fazendo com que o acesso à justiça, se dê por formas diferentes.

Esta coexistência não só geraria um destravamento do Judiciário brasileiro, 
como levaria a maior sensação de justiça, pois quem necessitar realmente a jurisdição 
estatal, por meio do processo, veria todos os aspectos do devido processo legal 
atingidos, sendo feita justiça.

A mediação e a conciliação veem para somar, fazendo parte efetiva da 
Jurisdição, tornando a justiça realmente acessível em todos os níveis.

Assim, é de suma importância que para a aplicação e a efetivação dessa 
coexistência é necessário a mudança de pensamento, por meio da educação para 
que o cidadão tome consciência de que ele pode e deve resolver seus litígios, e que o 
Poder Judiciário deve ser utilizado depois de esgotados os métodos que ainda hoje 
são chamados de alternativos.
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